
Resumo: Marcando os 30 anos da Constituição Federal 
brasileira e os 70 anos da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, no ano de 2018, diferentes pautas 
relativas às minorias sociais foram amplamente 
debatidas em espaços discursivos públicos. A partir 
de notícias veiculadas na mídia impressa, o estudo 
objetivou analisar como diferentes minorias sociais 
foram retratadas em um jornal do estado do Espírito 
Santo. Para tanto, 1.653 notícias publicadas em 2018, 
associadas a 28 diferentes minorias, foram analisadas 
por meio da classificação hierárquica descendente e 
da análise de conteúdo temática. Identificou-se como 
as minorias são abordadas nas notícias, associadas, 
principalmente, a temáticas como direitos do grupo e 
violência. Reflexões a partir do Estado e de especialistas 
que oferecem informações sobre questões vividas pelos 
grupos, bem como o debate sobre políticas públicas 
também integram dimensões do fenômeno em análise 
e alertam para contextos de vulnerabilidades e violações 

de direitos.
Palavras-chave: Jornais. Mídia. Minorias Sociais. 
Violações de Direitos.

Abstract: Marking the 30th anniversary of the Brazilian 
Federal Constitution and the 70th anniversary of 
the Universal Declaration of Human Rights, in 2018, 
different agendas regarding social minorities were 
widely debated in public discursive spaces. Based on 
news published in print media, the study aimed at 
analyzing how different social minorities were portrayed 
in a newspaper of the state of Espírito Santo. To this end, 
1,653 news articles published in 2018, associated with 28 
different minorities, were analyzed using the descending 
hierarchical classification and thematic content analysis. 
We identified how minorities are addressed in the news 
articles, mainly associated with themes such as rights of 
the group and violence. Reflections from the State and 
from experts that offer information on issues experienced 
by the groups, as well as the debate on public policies 
also integrate dimensions of the phenomenon under 
analysis and alert to contexts of vulnerabilities and 
violation of rights.
Keywords: Newspapers. Media. Social Minorities. 
Violation of rights.
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Introdução
A Consti tuição Federal de 1988, conhecida como Consti tuição Cidadã (GUIMARÃES, 

2008/1988), foi um marco fundamental para a afi rmação da democracia no Brasil e para a 
ampliação dos direitos e garanti as individuais dos brasileiros (SCHWARCZ; STARLING, 2015). A 
nova Carta Consti tucional foi inspirada na Declaração Universal dos Direitos Humanos (ONU, 
1948), a qual, ao afi rmar que todo ser humano tem o direito de ser reconhecido como pessoa 
perante a lei (Arti go VI), se consti tuiu como uma das referências fundamentais para a elabo-
ração de documentos e políti cas públicas relati vos a diferentes categorias sociais. O ano de 
2018, que marcou os 70 anos da Declaração Universal dos Direitos Humanos e os 30 anos da 
promulgação da nova Consti tuição brasileira, se confi gurou como temporalidade histórica em 
que diferentes pautas relati vas às minorias sociais foram amplamente debati das no espaço 
discursivo público em disputa. Nesse contexto, o presente estudo teve como objeti vo analisar 
a produção de signifi cados sobre as minorias sociais, a parti r de uma pesquisa exploratória, 
na qual se buscou identi fi car os diferentes grupos minoritários mencionados em um jornal 
impresso de grande circulação no estado do Espírito Santo, durante o ano de 2018.

Tendo em vista a falta de consenso em relação à defi nição e à uti lização do conceito 
de minorias entre diferentes áreas do conhecimento cientí fi co, assim como a advertência de 
que o uso dessa denominação pode levar à redução da diversidade e da especifi cidade dos 
segmentos sociais sob ela reunidos (NIBERT, 1996; WILKINSON, 2000), é importante evidenciar 
que, neste estudo, a designação minorias (minorias sociais ou grupos minoritários) é uti lizada 
em referência a categorias sociais que são frequentemente desvalorizadas e privadas de poder, 
possuindo baixo estatuto social percebido em um contexto de relações sociais assimétricas 
(ROSO et al., 2002). 

Ao longo dos anos, diferentes instrumentos legais e posicionamentos de organizações 
nacionais e internacionais foram construídos a fi m de garanti r os direitos e as liberdades das 
minorias e de coibir práti cas discriminatórias repeti damente dirigidas a esses segmentos da 
população. Dentre tais documentos, no âmbito internacional, é possível citar: a) a própria De-
claração Universal dos Direitos Humanos (ONU, 1948); b) a Declaração sobre os Direitos das 
Pessoas Pertencentes a Minorias Nacionais ou Étnicas, Religiosas e Linguísti cas (ONU, 1992); c) 
o Relatório de Desenvolvimento Humano do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvi-
mento (PNUD, 2004); d) a Declaração e o Programa de Ação adotados na Conferência Mundial 
de Combate ao Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata (ONU, 2001); 
e) a Agenda 2030 e os Objeti vos de Desenvolvimento Sustentável (ONU, 2015).

No âmbito nacional, a questão da defesa dos direitos das minorias ganha parti cular rele-
vância, tendo em vista o contexto de intensa desigualdade social no país (PNUD, 2019). No Bra-
sil, foram criados marcos legais com o mesmo objeti vo, sendo a Consti tuição Federal de 1988 o 
principal entre eles (BRASIL, 1988), apesar de não citar especifi camente em seu texto o termo 
minorias (ALBUQUERQUE, 2013). Inspirada na Consti tuição, foi insti tuída, em 2004, a Políti ca 
Nacional de Assistência Social (PNAS), cujas ações são voltadas, principalmente, para a popu-
lação que vive em situação de vulnerabilidade, decorrente da pobreza e privação de renda e/
ou da fragilização de vínculos afeti vos, relacionais e de pertencimento social (BRASIL, 2005). 

Ademais, foram insti tuídas outras políti cas públicas e/ou reconhecimentos ofi ciais de 
direitos que abordam especifi cidades de cada minoria, por exemplo: crianças e adolescen-
tes – Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/1990); idosos – Estatuto do Idoso (Lei 
10.741/2003); jovens – Estatuto da Juventude (Lei 12.852/2013); mulheres – Lei 11.340/2006, 
conhecida como Lei Maria da Penha (Brasil, 2006); população LGBT+ – decisão do Supremo 
Tribunal Federal (STF), em 2019, que enquadra a homofobia e a transfobia como crimes de 
racismo (BRASIL, 2019); presidiários –  Lei de Execução Penal (Lei 7.210/1984); população em 
situação de rua – Políti ca Nacional para a População em Situação de Rua (Decreto 7.053/2009); 
pessoas portadoras de defi ciência – Políti ca Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 
Defi ciência (Decreto 3.208/1999), entre outros.

Além desses documentos, no ano de 2007, foi insti tuída a Políti ca Nacional de Desen-
volvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais (Decreto 6.040/2007), que in-
clui quilombolas, indígenas, ciganos, pescadores, povos de terreiro, camponeses, entre outros 
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(BRASIL, 2007). Finalmente, para as questões raciais, destacam-se: a Lei Caó (7.716/1989), que 
defi ne e pune os crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor; a Lei 10.639/2003, que 
obriga o ensino da história da África e afro-brasileira nos currículos escolares; e o Estatuto da 
Igualdade Racial (12.288/2010), desti nado a garanti r à população negra a efeti vidade da igual-
dade de direitos.

Apesar da existência desse conjunto de instrumentos legais, nacionais e internacionais, 
indivíduos pertencentes a diferentes minorias sociais ainda sofrem, frequentemente, viola-
ções dos seus direitos, permanecendo em condições de vulnerabilidade social, o que difi culta 
o pleno exercício da sua cidadania (BENINCA; HERMÍNIO; CAMILO, 2019; SOUZA, 2004). Tal 
contexto de violações, desigualdades e exclusões materializa a violência usualmente dirigi-
da a esses grupos (PORTO, 2000; ZALUAR; LEAL, 2001; SOUZA, 2004), que se insere nas rela-
ções coti dianas, envolvendo um processo de coisifi cação do outro (CHAUI, 2004; CRUZ-NETO; 
MINAYO, 1994; GUARESCHI; WEBER; COMUNELLO; NARDINI, 2006; JODELET, 2001; SAWAIA, 
2008; TASSARA, 2004), e que é comumente exposta em diferentes ti pos de mídia, sobretudo 
na mídia jornalísti ca, sem levar em consideração fatores sociais, históricos e econômicos que 
atuam na produção desse fenômeno (RAMOS; NOVO, 2003).

A mídia se consti tui como um dos principais atores no processo de construção de signi-
fi cados acerca de objetos sociais diversos (HÖIJER, 2011; SOUSA; ACIOLI NETO; SANTOS, 2019). 
Dessa forma, as narrati vas midiáti cas sobre diferentes minorias sociais podem contribuir para 
fortalecer estereóti pos e fronteiras simbólicas (CHOULIARAKI; GEORGIOU, 2019), como tem 
sido discuti do em estudos envolvendo diferentes categorias sociais (CERQUEIRA; CABECINHAS; 
MAGALHÃES, 2016; EBERL et al., 2018; SANTOS; ALÉSSIO; SILVA, 2009; SCHNEEWEIS; FOSS, 
2017); mas, por outro lado, as diferentes mídias também podem funcionar como instrumentos 
para questi onar a ordem social vigente, ao disseminarem diferentes imagens e ideias acerca 
dessas minorias (CABECINHAS, 2008), bem como sobre o próprio fenômeno da violência envol-
vendo esses grupos (RAMOS; NOVO, 2003), proporcionando uma visão mais inclusiva, críti ca e 
de defesa dos seus direitos. 

Diante dessas considerações, o presente estudo, de natureza documental e explora-
tória, teve como objeti vo realizar uma análise sobre como diferentes minorias sociais foram 
retratadas nas notí cias publicadas em um jornal do estado do Espírito Santo, durante o ano 
de 2018, que demarcou os 30 anos da promulgação da Consti tuição Federal e os 70 anos da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos. Especifi camente, objeti vou-se identi fi car as mino-
rias sociais abordadas pelas reportagens, analisar suas adjeti vações ou como foram retratadas, 
bem como as temáti cas a elas associadas no contexto das ocorrências e eventos noti ciados.

Estratégias metodológicas
O presente estudo, de natureza documental e abordagem exploratória, foi realizado 

através da análise de reportagens publicadas pelo jornal A Tribuna1, de ampla circulação no 
estado do Espírito Santo. Como critérios de seleção do jornal, considerou-se a disponibilidade 
das reportagens de edições anteriores no acervo virtual, de forma online, gratuita e na íntegra.

Em relação à coleta dos dados, realizou-se, inicialmente, uma avaliação prévia basea-
da em reportagens publicadas ao longo de um mês no jornal escolhido. Através dessa aná-
lise preliminar, optou-se por adotar como dados para a pesquisa as notí cias publicadas de 
segunda-feira a sexta-feira, entre os meses de Janeiro a Dezembro de 2018. O ano de 2018 
foi escolhido porque demarcou os 30 anos da promulgação da Consti tuição Federal e os 70 
anos da Declaração Universal dos Direitos Humanos. O corpus de dados, portanto, foi formado 
pelas reportagens publicadas no caderno inti tulado Noti ciário, que abrange as seções Repor-
tagem Especial, Cidades, Coti diano, Polícia, Tribuna Livre, Economia, Concursos, Internacional, 
Ciência e Tecnologia, Políti ca e Religião. Destaca-se que os cadernos Classifi cados e Esportes, 
por exemplo, foram excluídos da seleção dos dados após a verifi cação de baixa frequência de 
reportagens referentes às minorias nessas seções.

A coleta de dados ocorreu através da leitura de todo o conteúdo dos jornais referentes 

1  Disponível em: htt ps://tribunaonline.com.br/ . Acesso em: Acesso entre jan. e dez. de 2018.
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ao período pré-determinado do ano de 2018. Em um primeiro momento, foram selecionadas 
todas as reportagens que faziam menção a, pelo menos, uma minoria social. Além do tí tulo e 
do conteúdo de cada reportagem, também foram coletadas as seguintes variáveis: 1) mês de 
publicação das notí cias; 2) seção em que foram publicadas; 3) ti po de reportagem (matéria ou 
nota) e 4) a quais minorias faziam referência em cada reportagem. 

Após as etapas de coleta e tabulação dos dados em planilhas, bem como da classifi ca-
ção de todas as minorias sociais identi fi cadas, foi realizada uma avaliação por juízes indepen-
dentes. A parti r dessa avaliação, categorizou-se todos os grupos minoritários e estabeleceu-se 
critérios de inclusão e exclusão das reportagens. Em seguida, procedeu-se a uma nova revisão 
do corpus com todas as reportagens selecionadas que mencionavam, pelo menos uma vez, um 
dos 28 grupos minoritários estabelecidos. 

Após todos os procedimentos de seleção dos dados e das avaliações por juízes inde-
pendentes, as reportagens coletadas foram organizadas em arquivo único e analisadas em três 
momentos disti ntos e complementares, a saber: 1). Primeiramente, realizou-se a análise des-
criti va, verifi cando as frequências das reportagens e a categorização dos grupos minoritários 
identi fi cados ao longo de todo o banco de dados, através da uti lização do soft ware Excel. 2). Em 
seguida, realizou-se a análise lexical, através da Classifi cação Hierárquica Descendente (CHD) 
procedida por meio do soft ware Iramuteq (CAMARGO; JUSTO, 2013), com 1653 reportagens 
que se referiam, pelo menos, a um dos grupos minoritários, em contexto local, nacional ou 
internacional. 3). E, por fi m, houve uma nova seleção do corpus de dados, a parti r do banco de 
dados original (uti lizado na análise da CHD), para a realização da análise de conteúdo temáti ca 
(BARDIN, 2002), na qual foram consideradas apenas as 1385 reportagens referentes ao con-
texto nacional e aos grupos minoritários que ti veram frequência relati va maior ou igual a 1%. 
A análise de conteúdo foi realizada segundo avaliação de três juízes independentes, de modo 
que todos os dados foram categorizados, comparados e reajustados de forma sistemáti ca e 
criteriosa, visando critérios de exclusividade e exausti vidade em cada categoria temáti ca (CÂ-
MARA, 2013). Dessa forma, realizou-se a análise das adjeti vações e contextos das ocorrências 
em que 15 das 28 minorias categorizadas anteriormente foram noti ciadas, nas reportagens 
referentes ao contexto regional e nacional.

Resultados
Os resultados são apresentados em três seções principais: Minorias Sociais nas Notí cias 

Jornalísti cas; Minorias Sociais na Teoria e na Práti ca; e Adjeti vações e Contextos Associados. 

Minorias sociais nas notí cias jornalísti cas
A parti r da análise estatí sti ca descriti va, realizou-se a exploração inicial do corpus de 

reportagens, tendo sido selecionadas 1653 notí cias por referir-se, pelo menos, a um dos 28 
grupos minoritários (Ver Tabela 1). 

Tabela 1. Frequência das minorias sociais presentes nas reportagens do Jornal.

Minorias sociais f % Minorias sociais f %

Mulheres 677 29,50 Camponeses 25 1,09 
Crianças 390 16,99 Quilombolas 10 0,44 
Jovens 290 12,64 Muçulmanos 8 0,35 
Adolescentes 193 8,41 Pessoas com transtornos mentais 7 0,31 
Migrantes 137 5,97 Pessoas gordas 7 0,31
Idosos 118 5,14 Religiões de matrizes africanas 6 0,26

Negros 79 3,44 Auti stas 5 0,22
LGBT+ 68 2,96 Pescadores 5 0,22
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Usuários de dro-
gas 55 2,40 Pessoas com doenças crôni-

cas 5 0,22

Pessoas com defi -
ciência 51 2,22 Nordestinos 3 0,13

População de rua 51 2,22 Pomeranos 3 0,13
Presidiários 31 1,35 Ciganos 2 0,09

Indígenas 36 1,57 Pessoas com Síndrome de 
Down 2 0,09

Pobres 29 1,26 Pessoas soropositivas 2 0,09 
Total                                                                                                                         
2295      100,00

Fonte: Autores da presente pesquisa.

Em seguida, a parti r do banco inicial de notí cias (considerado para análise da CHD por 
meio do Iramuteq, com 1653 reportagens), houve uma segunda seleção para análise de conte-
údo, na qual foram consideradas as minorias sociais presentes nas reportagens com frequência 
relati va maior ou igual a 1% (Ver Tabela 1) e as notí cias referentes apenas ao contexto brasilei-
ro. Para análise de conteúdo, foram excluídas, portanto, 226 reportagens internacionais e 42 
que se referiam exclusivamente a minorias sociais com frequência relati va ≤ 1%. Na Tabela 2, 
são apresentadas as 15 minorias de referência para análise de conteúdo.

Tabela 2. Frequência das minorias sociais em reportagens nacionais.

Minorias sociais f % Minorias sociais f % 
Mulheres 593 31,22 LGBT+ 48 2,53
Crianças 325 17,11 Pessoas com defi ciência 46 2,42
Jovens 282 14,85 Indígenas 37 1,95
Adolescentes 177 9,32 Migrantes 31 1,63
Idosos 107 5,63 Presidiários 31 1,63
Negros 71 3,74 Camponeses 26 1,37
Usuários de drogas 51 2,68 Pobres 24 1,26

População de rua 50 2,63

Total                                                                                                                                            
f=1899 (100%)

Fonte: Autores da presente pesquisa.

Os resultados do estudo evidenciaram um campo de diversidade de categorias sociais 
que puderam ser incluídas na classifi cação ‘minorias sociais’ no contexto das relações e even-
tos analisados (AIUB; COSTA, 2016; CHAVES, 1970), segundo as informações disponíveis nas 
notí cias abordadas nesse estudo.

No total, considerando as 1385 reportagens (1088 referentes a eventos ocorridos no 
estado do Espírito Santo e 297 a eventos ocorridos em outros estados da federação), esses 
grupos minoritários foram mencionados 1899 vezes (em uma mesma reportagem, mais de um 
grupo pode ter sido mencionado). 

Minorias sociais na teoria e na práti ca 
A parti r da organização do corpus de dados formado com 1653 reportagens, realizou-se 

a CHD pelo método Reinert, com aproveitamento de 78,57% do material textual (sendo consi-
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derada sati sfatória a retenção mínima ≥ 75%). Nas estatí sti cas textuais, os resultados indicam a 
quanti dade de 293.208 ocorrências, 22.598 formas e 8.487 segmentos de textos, que resulta-
ram na formulação de 4 clusters ou classes, conforme dendrograma da Figura 1.

O primeiro eixo, nomeado de Minorias na teoria: o que dizem os especialistas e o Es-
tado, é composto por duas classes: i) a classe 4, Os especialistas e as questões da vida; e ii) a 
classe 3, O Estado e as políti cas sobre/para as minorias. Tais classes correspondem, respecti va-
mente, a 28,46% e 19,87% do corpus de dados analisado. 

A classe 4 (Os especialistas e as questões da vida), com termos como pesquisa (x²: 
166,07), doença (x²: 157,09), estudo (x²: 148,11) e mercado (x²:129,05), possui em destaque 
os seguintes grupos: pessoas gordas, idosos, LGBT+, auti stas, nordesti nos, PCD, pessoas com 
doenças crônicas e pessoas soropositi vas. Como segmento de texto tí pico dessa classe, tem-se 
como exemplo: ‘Pesquisas apontam que existe uma medicalização do envelhecimento e a ideia 
que a maioria das pessoas tem é do idoso frágil e acometi do por uma variedade de condições 
clínicas e doenças’ (reportagem: 934, score: 849.79).

A classe 3 (O Estado e as políti cas sobre/para as minorias), por sua vez, apresenta ter-
mos como termos candidato (x²: 324,85), federal (x²: 324,54), presidente (x²: 241,74) e de-
putado (x²: 237,85), e as minorias sociais em destaque nessa classe são: negros, indígenas, 
LGBT+, pobres, quilombolas, migrantes, camponeses, muçulmanos e pessoas com defi ciência. 
O seguinte exemplo de segmento de texto tí pico dessa classe ilustra os signifi cados retratados: 
‘secretaria dos Direitos Humanos, enviou à Assembleia Legislati va um projeto de lei que esta-
belece a reserva de 20% das vagas para candidatos negros em concursos públicos de âmbito 
estadual’ (reportagem: 1646, score: 2148.04).

Figura 1. Dendrograma das classes estáveis.

Fonte: Autores da presente pesquisa.
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O segundo eixo é denominado Minorias na práti ca: contextos de violações de direitos 
e também é composto por duas classes: i) a classe 2, Violências “de primeira página”, que 
corresponde a 14,41% do corpus de dados analisado; e ii) a classe 1, Violências “de nota”, que 
corresponde a 37,25% do corpus de dados.

A classe 2 (Violências “de primeira página) é composta por termos como delegado (x²: 
619,56), acusar (x²: 512,14), ti tular (x²: 414,21) e homicídio (x²: 350,84). À essa classe, estão 
associados/as: adolescentes, crianças, mulheres e presidiários. Como segmento de texto tí pico 
da classe, tem-se: ‘de acordo com o ti tular da delegacia de proteção à criança e ao adolescente, 
/.../ antes de ser preso pelos crimes o garçom queria que a mulher voltasse para casa com a 
fi lha’ (reportagem: 174, score: 3129.52).

A classe 1 (Violências “de nota”), por sua vez, apresenta termos como casa (x²: 331,66), 
bairro (x²: 303,39), ti ro (x²: 273,56) e bandido (x²: 250,99). O conteúdo textual analisado apre-
senta-se mais fortemente associado aos seguintes grupos: jovens, adolescentes e usuários de 
drogas. Como segmento tí pico da Classe: ‘No momento em que passava pela Rua Nossa Se-
nhora da Penha, cerca de 10 bandidos começaram a trocar ti ros no local’ (reportagem: 761, 
score: 2305.51).

Adjeti vações e contextos associados
Para análise de conteúdo, orientou-se pela tarefa de identi fi car as formas de nomeação 

uti lizadas para referência aos grupos e contextos associados: na Tabela 3, pode-se verifi car as 
adjeti vações uti lizadas em referência aos grupos etários, de gênero, étnico-racial e classe so-
cial; na Tabela 4, aquelas associadas aos usuários de drogas, pessoas com defi ciência, migran-
tes, presidiários e camponeses; e, nas Tabelas 5 e 6, os principais temas associados. 

Foram identi fi cadas formas de nomeação que revelam a dinâmica da violência e de 
diferentes violações de direitos, em que os grupos aparecem como autores e também como 
víti mas desses eventos, bem como a parti r de adjeti vações diversas, que revelam processos 
gerais da condição minoritária e característi cas específi cas do grupo em questão.
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Tabela 3. Adjeti vações mencionadas nas reportagens em referência aos grupos (etários, 
de gênero, étnico-racial e classe social).

Grupo f Autor/a de: Víti ma de: Nomeações diversas 

Et
ár

io

Crianças 325 Abandono, agres-
são, ameaça, assal-
to, assédio sexual, 
d i s c r i m i n a ç ã o , 
doenças, envene-
namento, estupro, 
homicídio, negli-
gência, sequestro, 
suicídio, tentati va 
de homicídio e trá-
fi co humano

Auti stas, consumido-
ras, defi cientes, es-
tudantes, festeiras, 
geração tecnológica, 
grupo de risco, grupo 
prioritário, imigrantes, 
recém-nascidas, reli-
giosas, testemunha de 
crime e trafi cantes

Adolescen-
tes

177 Agressão, assalto, 
assédio, estupro, 
furto, homicídio, 
tráfi co de drogas, 
violência fí sica e 
violência sexual

Abandono, agres-
são, ameaças, es-
tupro, homicídio, 
suicídio e tentati va 
de homicídio

Bandidos, estudantes, 
fi lhos, grupo de risco, 
sofrem com insônia e 
usuários de álcool e 
drogas 

Jovens 282 Abandono, agres-
são, assalto, es-
tupro, homicídio, 
negligência, or-
ganização crimi-
nosa, sequestro, 
tentati va de ho-
micídio e tráfi co 
de drogas 

Agressão, amea-
ça, assalto, discri-
minação social, 
doenças, estupro, 
homicídio, suicídio, 
tentati va de homi-
cídio e violência 
sexual

Consumidores, defi -
cientes, desempre-
gados, desonestos, 
eleitores, empreen-
dedores, estudantes, 
festeiros, geração tec-
nológica, grupo de 
risco, jovem aprendiz, 
pobres, religiosos, tra-
balhadores, usuários 
de álcool e drogas e 
voluntários

Idosos 107 Abandono, agres-
são, assalto, es-
tupro, extorsão, 
fraudes, homicídio 
e sequestro

Aposentados, benefi -
ciários, cuidadores do 
cônjuge, doentes, fes-
teiros, grupo de risco, 
grupo prioritário e re-
ligiosos 
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Gê
ne

ro
Mulheres 593 Ação para inves-

ti gação de pater-
nidade, crime de 
corrupção, explo-
ração trabalhista, 
fraude, homicí-
dio, tentati va de 
homicídio, tráfi co 
de drogas e tráfi -
co humano

Abuso sexual, 
agressão, ameaça, 
assalto, assédio se-
xual, cárcere priva-
do, discriminação 
social, estupro, ex-
torsão, homicídio, 
sequestro, tenta-
ti va de estupro, 
tentati va de homi-
cídio, violência do-
mésti ca, violência 
fí sica, violência psi-
cológica e violência 
sexual

Atriz, avós, candidata 
políti ca, cantora, con-
sumidoras, coti stas, 
deputada estadual, 
desempregadas, donas 
de casa, eleitoras, em-
preendedoras, espo-
sas, festeiras, gestan-
tes, gestoras, grupo de 
risco, grupo prioritário, 
lactantes, lutadoras, 
mães, miss, paneleiras, 
religiosas, trabalhado-
ras e vice-governadora 
do estado do ES

LGBT+ 48 Homicídio Discriminação so-
cial, homicídio, 
tentati va de homi-
cídio e violência 
sexual

Atriz, bailarino, can-
didato políti co, grupo 
de risco, mudança de 
sexo, tema do ENEM, 
tema de carnaval, tra-
balhadores e transe-
xuais

Ét
ni

co
-r

ac
ia

l

Negros 71 Ameaças Assédio, discrimi-
nação social, ho-
micídio e violência 
psicológica

Comunidade de ma-
triz africana, coti stas, 
paneleiras, políti cos, 
tema de carnaval e tra-
balhadores

Indígenas 37 Exploração do ter-
ritório

Coti stas, fantasia de 
carnaval, grupo prio-
ritário, grupo de risco, 
políti cos, tema de car-
naval e tupiniquins

Cl
as

se
 so

ci
al

Pobres 24 Ameaça e discrimi-
nação social

Coti stas, estudantes, 
renda mínima e tema 
da redação do ENEM 

População 
de rua 

50 Agressão, assal-
to, fraude, homi-
cídio, incêndio e 
violência psicoló-
gica

Agressão, discrimi-
nação social, falta 
de moradia, homi-
cídio e violação de 
direitos

Estudantes, MTST, tra-
fi cantes, usuários de 
serviços públicos e vul-
neráveis

Fonte: Autores da presente pesquisa.

Nas nomeações com caracterizações em geral, tem-se uma diversidade que pode estar 
relacionada ao tema-alvo da notí cia (tais como consumidoras, geração tecnológica, tema de 
carnaval, entre outros), com especifi cidades dos sujeitos-grupos mencionados (agricultores 
familiares, coti stas, comunidade de matriz africana) e que também apresentam intersecção 
entre os grupos (crianças com defi ciência, jovens pobres). 
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Tabela 4. Adjeti vações mencionadas nas reportagens em referência aos grupos (usuá-
rios de drogas, pessoas com defi ciência, migrantes, presidiários e camponeses).

Autor/a de: Víti ma de: Nomeações diversas 

Usuários de 
drogas 51

Agressão, ame-
aças, assalto, 
estupro, homi-
cídios, violência 
psicológica e 
violência sexual 

Discriminação social

Grupo de risco, migran-
tes, trabalhadores, tra-
fi cantes e viciados em 
crack

Pessoas com 
defi ciência 46 Homicídio Ameaças, assalto e 

discriminação social

Benefi ciários, coti stas, 
cadeirantes, defi cientes 
visual, eleitores, fi lho 
de presidiária, políti cos 
e trabalhadores

Migrantes 31 Ameaças

Agressão, assalto, as-
sédio sexual, homi-
cídio, intolerância e 
crise na Venezuela

Cubanos, descendentes 
de europeus, italianos, 
manifestantes, refugia-
dos, suspeitos de cri-
mes, tema de carnaval, 
usuários de drogas e 
venezuelanos

Presidiários 31

Agressão, homi-
cídio, tentati va 
de homicídio e 
violência sexual

Agressão, discrimina-
ção e homicídio

Evangélicos e trafi cantes 

Camponeses 26 Terrorismo Homicídio Agricultores familiares e 
MST 

Fonte: Autores da presente pesquisa.

Em linhas gerais, é possível observar, conforme dados apresentados nas Tabelas 3 e 
4, que: crianças, idosos, pobres e indígenas não foram mencionados/as como autores/as de 
eventos violentos ou de violações em geral; e todos os grupos são víti mas de algum ti po de 
violência. 

Na Tabela 5, são apresentados os dez principais temas identi fi cados, conforme eventos 
noti ciados nas reportagens analisadas, quais sejam: cultura e lazer, direitos do grupo, econo-
mia, educação, judicialização, políti ca, religião, saúde, trabalho e violência.
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Tabela 5. Frequência absoluta da distribuição dos temas por grupo.

Fonte: Autores da presente pesquisa.

Para aprofundamento da análise de conteúdo, foram selecionadas as duas categorias 
temáti cas com maiores frequências para detalhamento da análise dos signifi cados associados 
(Ver Tabela 6), que representam 62,08% do conteúdo analisado (f=1179), sendo elas: direitos 
do grupo (f=213) e violência (f=966). 

Tabela 6. Conteúdo das categorias temáti cas ‘direitos dos grupos’ e ‘violência’, por gru-
po.

Grupo Direitos dos grupos Violência

Et
ár

io

Crianças 
Defesa dos direitos 
da criança e movi-
mentos sociais

Abandono, discriminação social, negli-
gência, violência fí sica, violência obsté-
trica, violência psicológica e violência 
sexual

Adolescentes

Defesa dos direitos 
do adolescente e de-
bate sobre inclusão 
social

Abandono, negligência, violação dos di-
reitos humanos, violência fí sica, violência 
psicológica, violência sexual e tráfi co de 
drogas

Jovens 
Ações afi rmati vas e 
defesa dos direitos 
dos jovens

Abandono, discriminação social, ho-
micídio, negligência, tráfi co de dro-
gas, violência fi nanceira, violência fí -
sica, violência psicológica e violência 
sexual

Idosos Defesa dos direitos 
da pessoa idosa

Violação dos direitos humanos, vio-
lência econômica e fi nanceira, violên-
cia fí sica e violência sexual
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Gê
ne

ro
Mulheres 

Ações Afi rmati vas e 
defesa dos direitos da 
mulher

Assédio sexual, discriminação social, ho-
micídio, tráfi co de drogas, violação de 
direitos, violência domésti ca, violência 
econômica ou fi nanceira, violência fí sica, 
violência obstétrica, violência psicológica 
e violência sexual

LGBT+ 

Ações afi rmati vas, 
defesa dos direitos 
LGBT+ e movimentos 
sociais

Violação de direitos, violência fí sica e vio-
lência psicológica

Ét
ni

co
-ra

cia
l

Negros

Ações afi rmati vas, 
defesa dos direitos 
humanos, políti ca de 
encarceramento e 
promoção de direitos 
humanos

Discriminação social, violação de direitos 
humanos, violência fí sica e violência psi-
cológica 

Indígenas

Ações afi rmati vas, 
defesa dos direitos 
dos indígenas e mo-
vimentos sociais

Violação dos direitos humanos e vio-
lência fí sica

Cl
as

se

Pobres

Ações afi rmati vas, 
movimentos sociais, 
políti ca de encarce-
ramento e promoção 
de direitos humanos

Violação de direitos das mulheres

População de rua 

Ações afi rmati vas, 
defesa dos direitos 
humanos, direi-
to da criança e do 
adolescente, e mo-
vimentos sociais

Assalto, violação de direitos, violên-
cia econômica ou fi nanceira, violên-
cia fí sica e violência psicológica

Usuários de drogas Defesa dos direitos 
humanos

Assalto, tráfi co de drogas, violação de 
direitos humanos, violência econômi-
ca ou fi nanceira, violência fí sica, vio-
lência psicológica e violência sexual

Pessoas com defi ciência

Defesa dos direitos 
da pessoa com defi -
ciência e ações afi r-
mati vas

Violação dos direitos, violência fí sica 
e violência psicológica

Migrantes
Onda migratória e 
defesa dos direitos 
dos migrantes

Violação de direitos, violência fí sica e 
violência psicológica

Presidiários

Ações afi rmati vas, 
políti cas de encar-
ceramento e pro-
moção de direitos 
humanos

Tráfi co de drogas, violação de direi-
tos, violência fí sica e violência sexual

Camponeses

Movimentos Sociais 
e defesa dos direitos 
das pessoas do cam-
po

Discriminação social e violência fí sica

Fonte: Autores da presente pesquisa.
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Em sua maioria, o tema dos direitos dos grupos (11,21% do material analisado) retrata 
conteúdos que dizem respeito tanto à defesa dos direitos humanos em geral e movimentos 
sociais de defesa dessa esfera, quanto direitos e demandas específi cos do grupo em questão. 
O fenômeno da violência, por sua vez, que refl ete 50,86% de todo o material analisado, apre-
senta-se como processo materializado em violências de diferentes ordens, e como processo 
difuso que se manifesta também nas demais categorias temáti cas, denunciando contextos de 
vulnerabilidades, riscos e violações, mas também de resistência dos grupos e de luta pelos seus 
direitos.

Considerações Finais
Apesar de três décadas da Consti tuição Federal brasileira e de 70 anos da Declaração 

Universal dos Direitos Humanos, a realidade coti diana de muitos grupos sociais ainda se con-
fi gura como cenário de desigualdades e violação de direitos (ALBUQUERQUE, 2013), como foi 
possível demonstrar por meio dos resultados analisados no presente estudo. Essa realidade 
em que as minorias sociais estão inseridas apresenta-se a parti r de construções históricas e so-
cioculturais, e a mídia tem um papel fundamental nessa construção, servindo para estabelecer 
e fortalecer contextos excludentes, ao mesmo tempo em que também pode contribuir para 
processos de mudanças sociais favoráveis a essas minorias (ROSO et al., 2002). Evidencia-se, 
portanto, o papel de produção e propagação de signifi cados por meio de diferentes mídias. 

A parti r da investi gação e análise sobre as notí cias veiculadas na mídia jornalísti ca local 
envolvendo grupos minoritários, ao longo de um ano de publicação de reportagens, o estudo 
teve como objeti vo (1) identi fi car as minorias sociais abordadas nas reportagens, (2) demons-
trar suas adjeti vações ou como eram retratadas, e (3) analisar as temáti cas a elas associadas 
no contexto das ocorrências e eventos noti ciados.  

Por meio da análise lexical dos dados a parti r da CHD, foi possível identi fi car como as 
minorias sociais são retratadas no campo das refl exões sobre elas a parti r do Estado e de espe-
cialistas que oferecem informações sobre questões vividas, bem como o debate sobre políti cas 
públicas que revelam contextos de violações no coti diano das pessoas. Esses resultados pu-
deram ser confi rmados na análise independente, procedida por meio da análise de conteúdo 
temáti ca, que evidenciou diferentes temáti cas ou dimensões que organizam a vida dos indiví-
duos, tais como saúde, trabalho, políti ca, educação, economia, lazer e cultura. Temas-questão, 
como direitos dos grupos, violência e judicialização alertam para contextos de vulnerabilida-
des, riscos e violações, sendo a temáti ca da violência aquela mais frequente nos eventos asso-
ciados aos grupos abordados nesse estudo. 

Com os resultados obti dos, foi possível observar que as minorias são abordadas nas 
reportagens tanto a parti r da perspecti va de narrati vas externas ao seu contexto de ocorrência 
(como o discurso de especialistas ou do próprio Estado), em que são abordados os direitos 
dos grupos e políti cas públicas, quanto por meio de relatos sobre os desafi os enfrentados e as 
vivências coti dianas das pessoas. A discriminação e a violação de direitos vão compondo parte 
de uma dimensão da realidade que parece ser tensionada para possível naturalização des-
ses fenômenos associados a determinados grupos. Na esfera das lutas sociais, por outro lado, 
compõe-se o posicionamento políti co-identi tário e mobilizações sociais para o enfrentamento 
da exclusão social e conquista/acesso aos seus direitos fundamentais. Analisando, portanto, a 
maneira pela qual as minorias são adjeti vadas nas notí cias, juntamente com o contexto no qual 
ela é mencionada, foi expressiva a dinâmica de violações de direitos vivenciada coti dianamen-
te pelas minorias (PORTO, 2000; ZALUAR; LEAL, 2001), em que todos os grupos foram víti mas 
de algum ti po de violência. 

A violência não se manifesta, portanto, apenas como dimensão da vivência individual, 
mas é socialmente produzida (GUARESCHI et al., 2006) e está presente tanto nos processos 
sócio-cogniti vos e relações intergrupais, como nos fenômenos macrossociais causados pelas 
condições históricas e socioeconômicas das sociedades em consonância com seu sistema de 
referência políti co-normati vo vigente (JODELET, 2001). Sawaia (2008) propõe que a exclusão 
social, como fenômeno da temporalidade histórica presente, seja entendida como sofrimento 
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éti co-políti co, abrangendo dessa maneira os diferentes aspectos da vivência dos sujeitos e de 
seus contextos de produção e emergência. Portanto, o sofrimento éti co-políti co refere-se à 
vivência coti diana dos grupos e indivíduos que estão em situações de desigualdade social e de 
negação de seus direitos impostas socialmente.

O debate sobre a violência adquiriu grande importância no Brasil nas últi mas décadas, 
recebendo diferentes enfoques, com especial recorte pelas mídias, que têm operado como 
mecanismos estratégicos de interpretação do fenômeno, reforçando, principalmente, o medo 
e a insegurança no que se refere à violência difusa (promovendo zonas de cerceamento e 
enrijecimento da privati zação dos espaços) e a criminalização de determinados grupos, marca-
damente os mais vulneráveis em um sistema desigual (CHAUI, 2004; PORTO, 2000; TASSARA, 
2004). A compreensão desse fenômeno passa, portanto, pela análise das relações de poder no 
interior e na dinâmica das sociedades, cuja matriz violência-poder refl ete a sua instrumenta-
lização histórica a serviço das relações entre dominantes e dominados (CRUZ-NETO; MINAYO, 
1994).

Frente a esse contexto, o conceito de violência de Chaui (2004) se faz oportuno, posto 
que entende que há violência sempre que o sujeito é coisifi cado, assujeitado e reifi cado, fí sica, 
simbólica e psicologicamente. Como formula Souza (2004, 2008), na base desse processo, tem-
-se a negação do outro, de sua dignidade humana e de seus direitos e onde houver a violação 
dos direitos humanos, ai se poderá encontrar a materialização da violência (ZALUAR; LEAL, 
2001). 

Em sua associação com o uso de força, para Souza (2004), a violência foi sendo reduzida 
a fórmulas simplistas de entendê-la e identi fi cá-la, geralmente aplicada ao plano dos maus-tra-
tos e das ações fí sicas, generalizando a violência fí sica e os danos ao patrimônio como “a vio-
lência maior”. Cruz-Neto e Minayo (1994), contudo, alertam que este problema é da ordem da 
práti ca políti ca e relacional, como um fenômeno em ato produzido nas relações em que existe 
desigualdade. Embora mais consensualmente a ênfase seja dada na criminalidade, na violência 
que se mostra e que ganha espaço na manipulação midiáti ca e que produz mortos e feridos 
(CHAUI, 2006), a violência mais efi caz seria aquela que se esconde, que age de maneira silen-
ciosa, promovendo o desempoderamento do sujeito como protagonista, sequestrando a sua 
cidadania e dignidade (SOUZA, 2004, 2008). Como dimensão do universo moral, apresenta-se 
como mecanismo poderoso e suti l: se esconde e se revela nas relações face a face, podendo 
produzir humilhação, preconceito, esti gma, discriminação; além de sustentar formas de inclu-
são perversa, ou seja, a inserção social com a perda da dignidade, que recai na culpabilização e 
no sofrimento da própria condição social pelos indivíduos (SAWAIA, 2008). 

Considerando as três décadas de um projeto de Brasil desenhado na Consti tuição Fede-
ral, o nosso modelo de democracia, conforme refl exões de Carone (2004) e Sawaia (2008), não 
inclui efeti vamente formas de combate à violência e à exclusão social. Na esfera macrossocial, 
essa dinâmica assume dimensões nefastas ao mobilizar processos de discriminação e esti g-
mati zação, evidenciando a força das relações de poder na estrutura e organização de nossas 
sociedades, que tem na exclusão social um de seus projetos naturalizados (SOUZA, 2004). É 
preciso empreender esforços, portanto, em conhecer as diferentes confi gurações ideológicas e 
políti cas dessa força, e a ciência tem um importante papel no empreendimento de uma análise 
críti ca sobre essa dimensão da vida social (CHAUÍ, 2006; TASSARA, 2004). A presente refl exão 
evidencia, portanto, a relevância de estudos, teóricos e empíricos, que abordem as minorias 
sociais no Brasil, tendo em vista o cenário de aumento de discursos de ódio e preconceitos 
contra os diversos grupos minoritários e sistemáti cas violações de seus direitos. 
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